GESTÃO SOCIAL: CONSELHO DE DIREITOS HUMANOS NO TOCANTINS E SUAS CARATERÍSTICAS by Panda, Aires Paulo Pedro
REVISTA GEDECON, v. 8, n. 2, p. 16-34, dez./2020





















GESTÃO SOCIAL: CONSELHO DE DIREITOS HUMANOS NO 
TOCANTINS E SUAS CARATERÍSTICAS
Social management: human rights council at Tocantins and its characteristics 
Aires Paulo Pedro Panda1
1 Universidade Federal do Tocantins, UFT, Brasil. E-mail: pandaaires@hotmail.com
RESUMO
A participação da sociedade civil organizada na 
esfera pública avançou com novas propostas 
e modelos inovadores de desenvolvimento. 
Este estudo trata justamente da gestão social 
no Conselho Estadual de Defesa dos Direitos 
Humanos (CEDDH-TO), discute o funcionamento 
do Conselho, as características da gestão social 
e a participação no Conselho. A coleta dos 
dados foi de natureza qualitativa. A pesquisa de 
campo foi realizada por meio de observação 
participante em reuniões do Conselho, entrevistas 
semiestruturadas, aplicação de questionários e 
análise de atas de reuniões. Realizou-se um estudo 
durante 24 de maio de 2016 a 27 de novembro 
de 2018. Os resultados apontam que o Conselho 
atende as caraterísticas dos critérios de cidadania 
deliberativa parcialmente, bem como necessidade 
de melhoria em todos os aspectos para que a 
experiência possa fortalecer o Conselho e ele se 
consolidar na esfera pública como um espaço 
adequado para a gestão social.
Palavras-chave: Gestão Social. Conselho. 
Direitos Humanos.
ABSTRACT
The participation of organized civil society in the 
public sphere has advanced with new proposals 
and innovative models of development. This study 
deals precisely with social management in the 
State Council for the Defense of Human Rights 
(CEDDH-TO), discusses the functioning of the 
Council, the characteristics of social management 
and participation in the Council. Data collection 
was qualitative in nature. Field research was 
conducted through participant observation at 
board meetings, semi-structured interviews, 
application of questionnaires and analysis of 
minutes of meetings. A study was carried out 
from May 24, 2016 to November 27, 2018. The 
results show that the Council meets the criteria of 
deliberative citizenship in part, as well as the need 
for improvement in all aspects, so that experience 
can strengthen the Council and consolidate it in 
the public sphere as an adequate space for social 
management.
Keywords: Social Management.Human Rights 
Council
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O termo gestão social, a partir dos anos 1980, vem conquistando visibilidade tanto no 
cenário nacional quanto no latino-americano. Essa modalidade de gestão questiona o papel do 
Estado no que diz respeito à forma de gerir o social. Nesse cenário surgem novas concepções 
e adjetivações para a gestão a fim de consolidar a recente democracia brasileira, bem como di-
fundir o conceito e prática da cidadania. A vitória da democracia e a transferência de algumas 
responsabilidades do Estado para a sociedade civil fomentaram a gestão social (TEIXEIRA et 
al., 2010).
As relações entre o Estado e a sociedade no Brasil têm-se modificado nos últimos 
anos, pois com o processo de democratização o protagonismo exclusivo do Estado 
vem sendo posto em questão e isso está possibilitando um maior controle e participa-
ção social. A atuação de uma sociedade civil mais organizada, herdeira dos movimen-
tos sociais das décadas de 1960-1980, abriu espaço para a emergência de inovações na 
gestão pública no que se refere à participação do ponto de vista institucional (PAULA; 
KEINERT, 2014, p. 745).
Este estudo, trata da gestão social no Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Huma-
nos do Tocantins (CEDDH-TO). O objetivo deste trabalho é identificar as características da 
gestão social no Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos no Tocantins.
A gestão social no Brasil é pouco explorada e pretende-se ampliar desta perspectiva e 
mostrar a relevância da gestão social para o desenvolvimento das políticas públicas e aproxi-
mação do estado e a sociedade local. A relevância deste trabalho está justamente na tentativa 
de uma abordagem diferenciada da questão teórica e metodológica em relação aos estudos em 
Administração. A intenção é entender a gestão social no Conselho Estadual de Defesa dos Di-
reitos Humanos no Tocantins e propor avanços. Esses avanços podem facilitar a transformação 
e contribuírem para o desenvolvimento da gestão social. A temática abordada neste estudo é 
relevante visto que na atualidade a gestão social vem conquistando visibilidade, e a civil orga-
nizada tem ganhado voz na esfera pública.
O Conselho de Defesa de Direitos Humanos no Tocantins é importante para o Estado e a 
sociedade, porque permite conhecer os conselhos e gestores de direitos humanos e a participa-
ção da sociedade civil organizada na esfera pública, assim como reforça o social no desenvol-
vimento das políticas públicas no Estado, facilitando a disseminação da cultura participativa. 
O presente trabalho foi estruturado em cinco partes, a primeira delas corresponde a esta 
introdução, onde é apresentada a problematização e a questão central deste estudo; seguida 
por uma discussão das contribuições teóricas de alguns pesquisadores tidos como referência 
no campo da gestão social, direitos humanos e conselho de gestores. A terceira parte contém a 
estrutura do trabalho e a metodologia e descreve claramente as ferramentas usadas para o levan-
tamento dos dados apresentados nesta dissertação. Em seguida os resultados e análise dos dados 
coletados e por último, as considerações finais do trabalho bem como as referências indicando 
as fontes de informação teórica.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Conselhos, direitos humanos e seus aspectos conceituais
Segundo a ONUBR (2017), a Organização das Nações Unidas, também conhecida pela 
sigla ONU, é uma organização internacional formada por países que se reuniram voluntaria-
mente para trabalhar pela paz e o desenvolvimento mundial.
 As Nações Unidas, entretanto, começaram a existir oficialmente em 24 de outubro de 
1945, após a ratificação da carta por China, Estados Unidos, França, Reino Unido e a ex-União 
Soviética, bem como pela maioria dos signatários. Dia 24 de outubro é comemorado em todo o 
mundo como o dia das Nações Unidas (ONUBR, 2018).
Criado em março de 2006, o Conselho de Direitos Humanos da ONU é um espaço 
onde temas relevantes da agenda global são tratados como a violência contra civis 
palestinos em Gaza e a aprovação da primeira resolução da ONU que reconhece a vio-
lência contra a população LGBT como violação aos direitos humanos (CONECTAS, 
2017, p. 1).
Ainda Conectas (2017), o conselho é formado por 47 membros, incluindo o Brasil. As 
cadeiras do conselho são distribuídas de acordo com uma representação geográfica equitativa, 
sendo 13 do grupo dos países africanos; 13 do grupo dos países Asiáticos; 7 do grupo dos países 
do leste europeu; 8 do grupo dos países da América Latina e Caribe; e 7 do grupo dos países da 
Europa ocidental e outros. 
A construção do conceito de direito humano, iniciada há 250 anos, é um resultado do 
Iluminismo e uma realização filosófica. Ela produziu um sistema de valores que pode hoje rei-
vindicar validade universal. No centro desse pensamento estão a vida e a dignidade do homem 
(HEINTZE, 2010).
Segundo OAB (2017), direitos humanos também podem ser considerados como direitos 
e garantias fundamentais, individuais, coletivos ou sociais previstos na Constituição Federal ou 
nos tratados e atos internacionais celebrados pela República Federativa do Brasil.
Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemen-
te de raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Os direitos 
humanos incluem o direito à vida e à liberdade, à liberdade de opinião e de expressão, o direito 
ao trabalho e à educação, entre muitos outros (ONUBR, 2016).
Neste trabalho percebeu-se com base as discussões dos atores em relação aos 70 anos da 
Declaração Universal de Direitos Humanos, avanços e reconhecimento dos direitos e garantias 
fundamentais de todos seres humanos em diversas partes do mundo. Porém, ainda é prematuro 
afirmar que o processo de desenvolvimento das políticas públicas de direitos humanos interna-
cionais, nacionais e estaduais estão resolvidas e que atendem todos os critérios necessários em 
prol da defesa de todas as pessoas. O que podemos afirmar em relação é que precisa avançar 
em vários aspectos, e as discussões sobre o assunto abrem espaço para reflexões, contribuições 
e melhoria no processo. 
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A próxima seção aborda os conceitos do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana-CDDPH, Conselho Nacional dos Direitos Humanos CNDH, Conselho Estadual de 
Defesa Direitos Humanos do Tocantins. CEDDH-TO, em seguida Gestão Social.
2.2 Conselho de defesa dos direitos da pessoa humana e conselho nacional de direitos hu-
manos
Instituído inicialmente pela Lei nº 4.319, de 16 de março de 1964, que criou o Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), ele foi transformado em Conselho Nacio-
nal dos Direitos Humanos pela Lei n° 12.986, de 2 de junho de 2014. Tal Lei, uma antiga de-
manda da sociedade civil, tornou o colegiado mais forte institucionalmente e mais democrático, 
ampliando a participação social e garantindo o diálogo plural e transversal entre os vários atores 
da sociedade na defesa dos direitos humanos (MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS, 
2014). 
Os conselhos significam a institucionalização do acesso do cidadão aos negócios pú-
blicos e representam uma grande conquista da sociedade brasileira. Portanto, torna-se impres-
cindível desenvolver um estudo dessa natureza voltado para conselhos de políticas públicas, 
pois os conselhos podem ser considerados tanto como instância de controle social tornando o 
cidadão e suas organizações mais próximos do poder público quanto de participação popular 
nos debates e tomada de decisão da esfera pública (CANÇADO et al. 2014).
O CNDPH é um órgão colegiado, integrante da estrutura da secretaria especial dos di-
reitos humanos e tem por finalidade a promoção e defesa dos direitos fundamentais da pessoa 
humana em todo o país, zelando pela aplicação das normas que os asseguram, apurando as 
ocorrências de graves violações a esses direitos e as subsequentes providências para a sua coi-
bição e reparação (RODRIGUES, 2006). 
O Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH) é um órgão com composição pa-
ritária formada por 11 representantes do poder público e 11 da sociedade civil que existe para 
promover e defender os direitos humanos no Brasil. Criado com o papel de ser o guardião dos 
direitos humanos tem por finalidade a promoção e a defesa dos direitos humanos (MINISTÉ-
RIO DOS DIREITOS HUMANOS, 2014).
O desenvolvimento dos conselhos gestores no Brasil passou por distintas fases, desde 
conselho de notáveis, uma espécie de assessoria consultiva especializada, seguido pelos conse-
lhos populares, nos quais a discussão se circunscrevia à ampliação dos direitos (sociais e polí-
ticos), chegando aos atuais conselhos gestores de políticas e programas, espaços institucionali-
zados de participação política cuja função é incidir nas políticas públicas setoriais, produzindo 
decisões a partir da ampla discussão com setores da sociedade civil (BUVINICH, 2014).
Segundo Tenório e Kronemberger (2016),os conselhos se diferenciam em relação às 
funções. Há conselhos que detêm função apenas consultiva, não se caracterizando como órgão 
deliberativo, ou seja, podem apoiar assessorar, emitir pareceres, contudo não detêm poder de 
decisão política junto aos representantes governamentais.
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Figura 1- Estrutura Institucional dos Conselhos. 
Fonte: Tenório e Kronemberger 2016; Oliveira e Keinert (2015).
A Figura 1 mostra que, segundo Tenório e Kronemberger (2016), ocorre uma interação 
dos conselhos em três níveis governamentais de forma ascendente, do nível municipal para o 
nacional. Quando maior for a atuação dos conselhos em promover a interação entre o Estado e a 
sociedade na fiscalização, proposição e deliberação das políticas, maior será a pressão realizada 
em face do Estado na responsabilização de suas ações, refletida em políticas públicas, progra-
mas governamentais, transparência de informações e utilização de recursos financeiros etc.
De acordo com Short (2008), na eleição de membros do Conselho de Direitos Huma-
nos, os Estados-Membros devem levar em conta (1) a contribuição dos candidatos à promoção 
e proteção dos direitos humanos e (2) as promessas e compromissos voluntários que tenham 
feito. Ainda, os membros eleitos para o Conselho devem (1) defender as mais altas exigências 
na promoção e proteção dos direitos humanos; (2) cooperar plenamente com o Conselho e (3) 
ser examinados nos termos do mecanismo universal de exame periódico durante seu período 
como membro.
O Brasil conta, hoje, com mais de 40 mil conselhos gestores de políticas públicas dis-
seminados nos municípios. Como estão estruturados e institucionalizados esses espaços que 
configuram uma ampla rede participativa para o desenvolvimento e implementação de políticas 
públicas (BUVINICH, 2014).
Segundo Gohn (2002), os conselhos estão inscritos na constituição de 1988 na qualidade 
de instrumentos de expressão, representação e participação da população. As novas estruturas 
inserem-se, portanto, na esfera pública e, por força de lei, integram-se com os órgãos públicos 
vinculados ao poder Executivo, voltados para políticas públicas específicas e responsáveis pela 
assessoria e suporte ao funcionamento das áreas onde atuam.
Os conselhos de políticas públicas são aqui entendidos como espaços públicos vincula-
dos a órgãos do poder executivo e têm por finalidade permitir a participação da sociedade na 
definição de prioridades para a agenda política, bem como na formulação, acompanhamento e 
controle das políticas públicas. São constituídos em âmbito nacional, estadual e municipal(I-
PEA, 2012).
A próxima seção versará sobre uma breve contextualização conceitual em relação ao 
Conselho Estadual de Defesa Direitos Humanos do Tocantins, lei de criação, suas caraterísticas 
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e seu funcionamento na esfera pública, assim como principais obrigações e como o governo se 
relaciona com a sociedade civil organizada dentro da esfera pública, tudo isso para o melhor 
entendimento dos leitores.
2.3 Conselho estadual de defesa de direitos humanos no Tocantins - CEDDH-TO
O Conselho existe desde a sua criação, pela Lei nº 1946 de 4 de julho de 2008, publicado 
no diário oficial n° 2.684. O art. 1° especifica que o Conselho Estadual de Defesa de Direitos 
Humanos é um órgão deliberativo e de caráter permanente, com a finalidade de elaborar, coor-
denar e fiscalizar a política estadual de direitos humanos, vinculado à Secretaria de Cidadania e 
Justiça.(GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS, 2008).
O Conselho é composto por 18 conselheiros titulares e seus respectivos suplentes e re-
presentantes de entidades do poder público e da sociedade civil organizada (REZENDE, 2016). 
São nove representantes do poder público e nove da sociedade civil organizada. O Conselho é 
paritário. Após a publicação do edital de convocação da eleição das entidades não governamen-
tais coordenada por uma comissão a ser designada pelo Conselho ocorre a tomada de posse dos 
conselheiros. A primeira reunião que acontece é a constituição da mesa diretora, e os conse-
lheiros votam. A cada dois anos são feitas eleições. Quando o presidente é da sociedade civil, o 
vice é do poder público. O presidente é eleito pelo pleno e há alternância entre o poder público 
e a sociedade civil. Existem duas formas para fazer parte do conselho: como governo e como 
sociedade civil. Como governo a indicação é por meio de ofício. Geralmente o governo procura 
indicar alguém que tem afinidade com as políticas públicas. 
Os representantes da sociedade civil organizada são compostos por entidades com per-
sonalidade jurídica própria e que atuem por mais de dois anos com trabalhos comprovados e são 
eleitos em foro próprio através de eleições por meio de um edital. Os representantes do Poder 
Público são indicados pelos secretários da pasta ou pelo presidente da autarquia ou da fundação. 
O Conselho se reúne todo mês, o Conselho funciona através de grupos de trabalhos e comissões 
de avaliação. Existem cinco grupos de trabalho separados por comissões: educação, direitos 
humanos, políticas públicas, normas de fiscalização e captação de recursos. 
O Conselho é um órgão deliberativo e de caráter permanente. Ele tem como função 
elaborar, coordenar e fiscalizar a política estadual de direitos humanos. É composto por 18 con-
selheiros titulares e seus respectivos suplentes, representantes de entidades do poder público e 
da sociedade civil organizada (REZENDE, 2016).
Em relação ao conselho de direitos humanos no Tocantins segundo as observações do 
pesquisador, é prematuro afirmar que existe participação na íntegra. A primeira constatação 
é que majoritariamente os conselheiros participam em média de dois, três ou mais conselhos 
estaduais e municipais e estão no conselho de dois a cinco anos. Isso impossibilita que outras 
pessoas participem deste processo de tomada de discussões na esfera pública, o que fragiliza 
os conselhos, desgasta os conselheiros e acaba não atendendo as exigências básicas. Segunda 
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constatação é o fato de a maioria dos conselheiros serem funcionários públicos. Em uma gestão, 
o conselheiro participa como representante da sociedade civil organizada e na outra aparece 
como representante do poder público. Isso pode gerar certo desconforto e atrapalha na tomada 
de decisão.
A terceira está relacionada às constantes mudanças dos representantes do governo. As 
sugestões de pauta de reuniões majoritariamente vêm da Secretaria da Cidadania e Justiça, le-
vando em conta estes critérios. Ressalta-se que isso pode atrapalhar o cronograma de trabalho 
do conselho, assim como torna-se contraditório aos princípios das caraterísticas da gestão so-
cial. Por último é fundamental que outros órgãos de acompanhamento possam participar deste 
processo de discussão fortalecendo a gestão social na esfera pública. Sendo assim a gestão 
social no conselho tem como função de facilitar, ajudar a melhor os processos com base na 
participação.
2.4 Gestão social
O início da discussão da temática acontece em um contexto institucional, por meio do 
banco interamericano de desenvolvimento (BID), e tem abrangência em toda a América Latina. 
Nesse contexto, a gestão social é entendida como a gestão de políticas públicas sócia l(CAN-
ÇADO; SILVA JUNIOR E CANÇADO, 2017).
Segundo Cançado; Pereira e Tenório(2015), a construção do conceito acontece, inicial-
mente, pela análise dos pares de palavras estado - sociedade e capital -trabalho, que são inver-
tidas na sua ordem para a sociedade- estado e trabalho- capital, ressaltando a importância da 
sociedade e do trabalho como protagonistas dessas relações.
Ainda Cançado, Silva Junior e Cançado (2017), a gestão social no Brasil, enquanto 
campo do conhecimento surgiu em meados dos anos 1990. A principal referência é a criação 
do programa de estudos em gestão social da escola Brasileira de administração pública e de 
empresas da fundação Getúlio Vargas (PEGS/EBAPE/FGV) em 1990, coordenado desde sua 
criação pelo professor Fernando Tenório.
Este modo de entender a gestão social, de todo modo, não deve aqui ser confundido com 
uma pretensão de reforçar em legitimidade um pressuposto normativo liberal segundo o qual 
seria desejável e mesmo necessário a substituição do papel do estado pela sociedade civil em 
matéria de gestão de serviços públicos (FRANÇA FILHO, 2007).
No Brasil, ainda há grande imprecisão conceitual em relação à noção de Gestão Social. 
Não obstante, tem se tornado cada vez mais comum à sua aplicação como fundamento para 
muitas práticas participativas e políticas públicas cunhadas pelo Estado(FREITAS; FREITAS; 
FERREIRA, 2016).
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Figura 2- Proposta de uma Aproximação Teórica para a Gestão.
Fonte: Cançado Pereira Tenório (2013, p. 321).
Esse processo é extremamente importante, mostra a dinâmica de funcionamento da 
aproximação teórica para a gestão social assim como em um determinado espaço pode se de-
senvolver como gestão social, também pode acontecer de perder as suas características a partir 
da desconstrução de alguma das categorias teóricas. 
Segundo Cançado, Tavares e Dallabrida (2013), a gestão social parte do Interesse Bem 
Compreendido dos atores, acontece na Esfera Pública com as características citadas e possibi-
lita ao indivíduo caminhar no sentido da sua Emancipação. Quanto mais Emancipação, mais se 
reforça o Interesse Bem Compreendido, tornando o processo um círculo virtuoso. Cabe desta-
car que este círculo virtuoso pode ser quebrado à medida que o interesse deixe de ter as carac-
terísticas do Interesse Bem Compreendido ou a própria esfera pública mude de configuração, 
assim, a gestão social pode ser considerada como um processo em constante (re) construção, 
porém, sem pretensão de síntese (dialética negativa de Adorno).
Gestão social significa um processo de gestão participativo no qual a autoridade decisó-
ria é compartilhada entre os envolvidos. Quer dizer um espaço privilegiado de relações sociais 
onde todo tem direito a se manifestar, sem serem coagidos. A prática da gestão social nos conse-
lhos deve ser entendida pelo envolvimento tanto dos conselheiros como da população de forma 
geral nas discussões e deliberações (TENÓRIO; KRONEMBERGER, 2016).
Segundo os atores, entende-se que a gestão social é baseada na participação. Ela acon-
tece em um espaço que é para todos como, por exemplo, cidades, bairros, escolas etc. Ainda 
sobre as discussões dos atores abordadas neste estudo sobre a gestão social, entende-se tomada 
de decisão como sendo sem coerção, baseada natransparência, integibilidade, dialogicidade e 
emancipação. Ex: a gestão social na esfera pública acontece de baixo para cima. Não há gestão 
social sem participação. 
Nesta seção são apresentados aspectos relacionados à cidadania deliberativa, e participa-
ção, critérios de análise para cidadania deliberativa e as caraterísticas da gestão social.
2.5  Cidadania deliberativa e participação 
O processo de redemocratização do Brasil caracterizou-se, no plano político, não apenas 
pela consolidação do sistema democrático representativo, mas também pela implementação de 
um conjunto de instrumentos legais incorporados na constituição federal de 1988, nas cons-
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tituições estaduais e nas leis orgânicas municipais, possibilitando a instituição de dinâmicas, 
arranjos e mecanismos participativos na gestão das políticas públicas, viabilizando a construção 
de um sistema democrático participativo, ou seja, a instituição da democracia semidireta (AL-
LEBRANDT, 2010).  
Segundo Tenório e Kronemberger (2016), a perspectiva é que a cidadania deliberativa 
contribua, por intermédio da esfera pública de um conselho municipal para que se escape dos 
interesses particulares, para que se liberte das relações de descriminação e exploração social e 
para que desenvolva plenamente o potencial de uma democracia deliberativa na qual o voto é 
um dos elementos de seu processo e a participação cidadã, a sua maior referência.
Desta forma ao avaliar a cidadania deliberativa, por meio desses critérios de analise, é 
possível observar os traços da gestão social nas organizações. Nota-se, ainda que, para identi-
ficar os critérios de analise, parecem ser mais indicados os métodos de cunho mais qualitativo, 
como a observação (praticamente ou não), entrevistas, grupos focais ou outros métodos dessa 
natureza (CANÇADO et al. 2015).
Segundo Martins e Mesquita (2017), o termo participação e seus congêneres participar 
e participante, descritos em dicionários da língua portuguesa, têm consecutivamente os signifi-
cados de ato ou efeito de participar, ter ou tomar parte em associar-se pelo pensamento ou pelo 
sentimento, solidarizar-se, compartilhar, que, ou pessoa que participa. Portanto, apresenta-se 
textualmente com ampla significância na vida cotidiana dos sujeitos na sociedade.
A participação é reivindicação histórica de alguns movimentos sociais, por exemplo, 
os relacionados à pauta dos trabalhadores rurais sem-terra, à gestão de políticas urbanas ou à 
educação popular. Além disso, o tema encontra-se bastante presente no âmbito acadêmico e 
intelectual (MILANI, 2008).
Para IPEA (2012), nos conselhos gestores, a participação se dá, de forma indireta, pelos 
representantes do governo e grupos organizados da sociedade civil. Os membros de conselhos 
representam grupos cujos interesses estão orientados para a área de política pública em questão, 
sejam eles membros de associações, organizações não governamentais, entidades sindicais, 
empresas privadas ou órgãos do poder público.
Segundo Milani (2008), a participação praticada dessa forma pode aumentar a qualidade 
da transparência dos dispositivos institucionais; contudo, ela não garante, de modo necessário 
e automático, a legitimidade do processo institucional participativo na construção do interesse 
coletivo.
Na seção seguinte são apresentadas as questões relacionadas à metodologia, tipo de 
pesquisa, as ferramentas utilizadas para a coleta de dados, assim como a estrutura do trabalho 
a ser apresentado. 
3 MATERIAL E MÉTODOS
Nesta seção são apresentadas as ferramentas utilizadas para a realização deste trabalho 
com o objetivo de compreender os aspectos metodológicos, as técnicas de coleta de dados e 
análise de dados aplicados no decorrer do desenvolvimento desse estudo. É importante realçar 
PANDA, A. P. P.
REVISTA GEDECON, v. 8, n. 2, p. 16-34, dez./2020




















que para realização do presente estudo, os conselheiros participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE. 
O tipo de pesquisa escolhido para este estudo é o qualitativo e se classifica como pesqui-
sa descritiva exploratória. 
Quanto às técnicas de coleta de dados, o levantamento das informações para este estu-
do foi por meio bibliográfico, documental e entrevista semiestruturada. Também foi feito por 
meio de análise de atas nos encontros do conselho, participando como ouvinte durante 24 de 
maio de 2016 a 27 de novembro de 2018, acompanhando as reuniões ocorridas na Secretaria 
de Cidadania e Justiça. É importante realçar que para este estudo foram utilizados vários proce-
dimentos para obter informações em diversas fontes bibliográficas. Um dos métodos utilizado 
para a coleta de dados foi as entrevistas por meio deste mecanismo podendo utilizar atécnica 
de saturação teórica. 
Segundo Fontanella, Ricas e Turato (2008), o fechamento amostral por saturação teórica 
é operacionalmente definido como a suspensão de inclusão de novos participantes quando os 
dados obtidos passam a apresentar, na avaliação do pesquisador, certa redundância ou repeti-
ção, não sendo considerado relevante persistir na coleta de dados.
Os sujeitos da pesquisa foram os conselheiros do CEDDH-TO, escolheu-se trabalhar 
com amostragem não probabilística definida pela amostragem por conveniência.
Na amostragem não probabilística por conveniência, as pessoas são selecionadas de 
acordo com a conveniência do pesquisador. Logo, os entrevistados são os sujeitos que estão ao 
alcance do investigador (ACEVEDO; NOHARA, 2009).
Foi utilizado questionário como instrumento de coleta de dados com 21 questões que 
foram respondidas em escala do tipo Likert. 
Para este estudo foi realizada também entrevista semiestruturada com 13 perguntas pre-
estabelecidas, que permitiram aos entrevistados responderem livremente sobre o tema da pes-
quisa, dos 18 conselheiros, 12 responderam os questionários e 7 participaram da entrevista. A 
pesquisa de campo e o tratamento de dados para este estudo foi no período 20 de julho a 27 de 
novembro de 2018. 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES
Esta seção tem como finalidade apresentar aspectos relacionados à discussão dos resul-
tados da pesquisa de campo realizada no Conselho Estadual de Defesa de Direitos Humanos do 
Tocantins no período de 24 de maio de 2016 a 27 de novembro 2018. O Quadro 1 demonstra o 
perfil dos participantes da pesquisa.
Quadro 01 - Perfil dos Participantes
Sexo (%) Faixa Etária (%) Escolaridade (%)
F M Até 29 30 a 39 40ª49 + 50 S PG
66,66 33,33 8,33 33,33 33,33 25 25 75
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Observou-se com essas informações que os entrevistados são compostos majoritaria-
mente por pessoas do sexo feminino. Na sua maioria, estão no conselho entre dois a cinco 
anos. O Quadro 2 mostra que a maioria dos entrevistados participa de dois a cinco conselhos 
estaduais e municipais.
Quadro 02 - Participação dos Conselheiros de D.H. em Outros Conselhos.
Menos de 2 Conselhos (%) De 2 a 5 Conselhos (%) Mais de 5 Conselhos  (%)
8,33 75 16,66
4.1 Análise a partir dos critérios de cidadania deliberativa
Esta seção tem como objetivo destacar as falas dos participantes da pesquisa com base 
nos critérios da cidadania deliberativa. Para facilitar o entendimento serão usadas aspas para 
apresentar as falas dos conselheiros assim como o código da entrevista e o número. Segue a 
legenda E - entrevista, em seguida acompanhada da sequência numérica da entrevista ou coleta, 
G - governo, S - sociedade civil organizada, assim tem: E1G, E2G, E3G e E4S, E5S, E6S, E7S. 
4.1.1 Processo de discussão
Os canais de difusão estão relacionados à existência e à utilização de canais adequados e 
acesso à informação e às formas adequadas bem como a utilização dos mesmos para a mobiliza-
ção dos potenciais participantes. Segundo a fala dos entrevistados em relação a essa Categoria 
“Eu não posso afirmar que não conheço, ou que não existem canais de acesso à informação, 
porque existem diversos veículos de comunicação que vinculam algumas atividades do Conse-
lho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos” (E4S). 
O CEDDH-TO não tem um site (...) meio de comunicação para que a população possa 
acompanhar o que está sendo feito, a impressão que eu tenho é que quando vou minis-
trar algumas palestras e me apresento como conselheira de direitos humanos, percebo 
o desconhecimento das pessoas em relação ao conselho. Até mesmo os próprios con-
selheiros não sabem o que é ser conselheiro. Fica complicado (E1G).
Percebe-se pelas falas que a comunicação e o acesso à informação ainda são uma barrei-
ra para o conselho. Nota-se que a utilização dos termos técnicos tem dificultado o entendimento 
dos conselheiros pela falta de conhecimento, informação, formação. As mudanças constantes 
das pessoas indicadas pelo Estado têm dificultado o funcionamento do conselho. O conselho de 
direitos humanos no Tocantins segundo as observações poderia dialogar mais, os conselheiros 
estão próximos um do outro enquanto a secretaria, a sala do Conselho dos Direitos Humanos é 
no mesmo espaço onde funciona o Conselho da Criança e Adolescente, mas a interface de ações 
entre os dois é muito distante. Podemos dizer que existe uma aproximação física, mas não há 
uma aproximação metodológica e técnica. Quanto ao Critério pluralidade do grupo promotor, 
nota-se nas falas que há a garantia do espaço de participação dos conselheiros, é um dos meca-
nismos para o desenvolvimento e fortalecimento do colegiado. 
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Em relação ao Critério abertura dos espaços de decisão e segundo os nossos entrevis-
tados, pode-se perceber que os espaços são criados pelo próprio regimento do conselho. Nas 
reuniões, são sempre as mesmas pessoas que falam. “É um conselho muito grande. Sempre tem 
quórum, mas nunca um quórum é igual” (E1G). “Isso é um dos grandes desafios dos conselhos” 
(E2G).
As metodologias empregadas no conselho não têm funcionado, o insucesso em relação 
a este Critério depende do amadurecimento do conselho, Apesar de que em reuniões as pessoas 
que falam são sempre as mesmas, o que torna difícil a aplicabilidade da metodologia, quanto 
a valorização cidadã está num amplo processo de desenvolvimento e amadurecimento. Em 
relação à “Categoria” inclusão é importante promover cursos de capacitação, o conselho pre-
cisa ter uma atuação mais efetiva na promoção dos direitos humanos, realizar palestras, rodas 
de conversas, elaboração de recomendações de acompanhamento legislativo, para que muitos 
conheçam o trabalho do conselho. 
4.1.3 Pluralismo
A composição do CEDDH-TO mostra que é um espaço aberto para participação de 
diversos atores, pois é composto por 18 membros titulares e suplentes, dos quais 9 perten-
cem ao governo e 9 representam a sociedade civil organizada das mais diversas associações e 
movimentos. Em relação ao perfil dos atores, nota-se que a maioria dos entrevistados está no 
conselho de 2 a 5 anos. O nível de escolaridade mostra que a maioria possui especialização. Os 
representantes da sociedade civil organizada são pessoas que já vêm militando na área. As pes-
soas indicadas pelo governo na sua maioria não têm experiência em processos democráticos de 
participação do controle social, conforme se percebe nas entrevistas. É importante realçar que 
os representantes da sociedade civil organizada na sua maioria são funcionários públicos. Ma-
joritariamente participam de outros conselhos, quer estaduais ou municipais, os representantes 
do Estado, cabe aos secretários fazer esta escolha.
4.1.4 Igualdade participativa
Sobre a forma de escolha de representantes, existem duas formas para fazer parte do 
CEDDH-TO: como governo e como sociedade civil. Como governo, é indicação por meio de 
ofício. “Geralmente o governo procura indicar alguém que tem uma afinidade com as políticas 
públicas” (E7S).
Os governamentais são indicados pelos secretários da pasta. Os membros da socieda-
de civil, é feito um processo eleitoral onde são eleitos pelas instituições que atuam na 
área da política pública específica, no caso do Conselho Estadual de Defesa dos Direi-
tos Humanos, as instituições que atuam na promoção e defesa dos direitos humanos se 
reúnem e elegem a instituição para representá-los (E2-G).
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Em relação ao Critério discursos dos representantes, percebe-se que os membros valori-
zam a participação, mas ainda há um desafio em relação à mobilização, há intervenção dos par-
ticipantes no acompanhamento e na avaliação das políticas públicas, mas ainda é um processo 
muito tímido. 
4.1.5 Autonomia
Sobre o Critério origem das proposições, os entrevistados explicam: “Quem delibera a 
respeito das pautas é o presidente do conselho. Regimentalmente existe um prazo para encami-
nhar as pautas para a reunião. 
A pauta, ela é definida de acordo com a demanda. O conselho, ele é provocado em 
várias circunstâncias, recebendo várias denúncias por telefone, ofício. As pessoas vêm 
pessoalmente fazer a denúncia, e isso vai gerando demanda, por exemplo, a questão 
do sistema prisional é uma das denúncias que chega no conselho frequentemente. Em 
seguida é a questão da abordagem dos policiais, agressões das pessoas LGBT, das 
mulheres, tudo isso demanda uma discussão muito profunda. Como é que vamos fazer 
este encaminhamento? Como é que a gente vai cobrar do governo atuação dentro das 
denúncias que o conselho recebe sendo que o conselho está dentro da Secretaria de 
Cidadania e Justiça e a secretaria está inserida no sistema prisional de onde gera maior 
número de demanda? (E7S).
O CEDDH-TO está tomando um posicionamento favorável em relação a sua atuação em 
querer intervir, contribuir nas mudanças das políticas públicas, coisa que na primeira gestão não 
existia. É um processo longo. Existe muita resistência. Uma delas é por parte dos conselheiros 
que,na sua maioria, entendem que o papel do conselho é fiscalizar a parte financeira. E a outra 
é a resistência do governo em dar autonomia e voz, porque entende que o conselho está come-
çando a entender qual o papel dele na esfera pública. A maioria dos conselheiros entende que o 
CEDDH-TO é o lugar apropriado para expor, levar as demandar da sociedade e compartilhar. 
É um espaço de todos. Embora caminhe de forma tímida, é preciso reconhecer que na gestão 
anterior, as coisas eram centralizadas, as lideranças conduzem os processos, mas ainda é um 
desafio para o conselho.
4.1.6 Bem comum
 Quanto aos Critérios objetivos alcançados e à aprovação cidadã dos resultados segundo 
a fala dos entrevistados: “O conselho na minha opinião não tem atingido os seus objetivos pela 
precariedade da falta dos conselhos” (EIG). “Ninguém faz políticas públicas com varinha de 
cordão. A gente precisa de dinheiro. Sem recursos, a gente não avança muito” (E4S).Obser-
vamos nas falas dos entrevistados que o conselho não tem atingido os seus objetivos. Isso en-
volve vários fatores, a maioria dos entrevistados acredita parcialmente em relação à avaliação 
positiva dos resultados alcançados. Então, sendo assim, os participantes realçam que as ações 
do CEDDH-TO precisam ser conhecidas em vários aspectos pela população. Os poucos que 
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conhecem acreditam que o conselho de direitos humanos tem como principal função defender 
bandidos.  
De acordo com os dados coletados, as respostas obtidas foram codificadas da seguinte 
forma: NSA- Não se Aplica =0; DT- Discordo Totalmente =1; DP - Discordo Parcialmente=2; 
CP- Concordo Parcialmente=3; CT- Concordo Totalmente= 4. Em seguida, foi calculada a 
média de cada um dos 21 critérios, assim como a média geral e a média dos Critérios dentro 
de cada categoria. Os resultados podem ser visualizados na Tabela 1, retratando um panorama 
sobre os resultados do questionário. 
Após a análise dos 21 critérios, sobre apuração dos questionários, demonstra a média de 
cada categoria. Sendo assim de acordo com os dados coletados, observou-se que a tomada de 
decisão é coletiva. Esse é um fator que o conselho tem buscado amadurecer e aparentemente 
tem gerado resultado. A abertura dos espaços de decisão é um dos fatores mais destacados no 
conselho, o que demostra maturidade dos conselheiros na esfera pública. Foi possível observar 
que existe uma preocupação muito grande do conselho em fazer com que os canais de difusão 
da informação fiquem mais claros para os conselheiros e disponíveis para o público em geral, 
assim como o acompanhamento de outros órgãos das decisões relativas ao conselho desde a 
elaboração delas até a implementação, garantindo a coerência e fidelidade ao que foi deliberado 
de forma participativa. 
Tabela 1- Apuração dos Questionários.
CATEGORIA CRITÉRIOS 1 2 3 4 MÉDIA 
Processo de
Discussão
Canais de difusão 2 2 6 2 2,66
Qualidade da informação 1 1 7 3 3
Espaços de transversalidade 0 0 3 9 3,75
Pluralidade do grupo promotor 1 0 4 7 3,41
Órgãos existentes 3 0 6 3 2,75
Órgãos de acompanhamento 1 1 7 2 2,66
Relação com outros processos participativos. 0 1 7 4 3,25
3,06
Inclusão
Abertura dos espaços de decisão 0 0 1 11 3,91
Aceitação social, política e técnica. 1 1 5 5 3,16
Valorização cidadã 0 1 1 10 3,75
3,60
Pluralismo
Participação de diferentes atores 1 1 3 7 3,33




Forma de escolha de representantes 0 3 5 4 3,08
Discursos dos representantes 0 0 2 10 3,83
Avaliação participativa 0 1 6 5 3,33
3,41
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CATEGORIA CRITÉRIOS 1 2 3 4 MÉDIA 
Autonomia
Origem das proposições 0 0 7 5 3,41
Alçada dos atores 0 0 6 6 3,5
Perfil da liderança 0 1 5 6 3,41
Possibilidade de exercer a própria vontade 0 0 3 9 3,75
3,51
Bem Comum
Objetivos alcançados 0 5 5 2 2,75
Aprovação cidadã dos resultados 0 2 7 3 3,08
2,91
Total                                                                                                                                      3,28
Fonte: Elaboração Própria com Base nos Dados da Pesquisa (2019).
O resultado da análise das Figuras 3 e 4demonstram os critérios que contribuem para 
elevação de cada categoria e/ou os critérios que puxam essa categoria para baixo. Na figura 3 
do tipo radar, podemos observar que quanto mais próximo do centro, mais longe de satisfazer 
a categoria; quanto mais próximo da extremidade, mais próximo de satisfazer a categoria. Por 
se tratar da caraterística da gestão social no CEDDH-TO, pode-se observar que a categoria bem 
comum precisa de uma atenção maior em relação às outras categorias, bem como pode afetar o 
processo de discussão e outras áreas.
Figura 3 - Representação Gráfica das Categorias Cidadania Deliberativa.
 Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2019).
A categoria bem comum apresenta uma baixa intensidade em comparação aos critérios 
abertura dos espaços de decisão, discursos dos representantes, que apresentam uma média ele-
vada, sendo que os critérios canais de difusão, órgãos existentes, órgãos de acompanhamento e 
objetivos alcançados apresentam baixa intensidade e puxam para baixo essa categoria.
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Figura 4 - Representação Gráfica dos Critérios Cidadania Deliberativa.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2019).
Segundo análise do pesquisador, as informações obtidas através da aplicação dos ques-
tionários demostram que as categorias inclusão, pluralismo, igualdade participativa e autono-
mia possuem média alta. Segundo análise da entrevista semiestruturada e em relação às falas 
dos entrevistados, elas levantam outros questionamentos totalmente diferentes dos dados apre-
sentados na apuração dos questionários.
É importante realçar o contraditório nas falas dos participantes em relação às informa-
ções obtidas através dos questionários, o que demostra que o questionário e a entrevista semies-
truturada precisam ser estudadas. Os participantes não souberam diferenciar ou responder sobre 
as informações contidas no questionário assim como suas opiniões durante a entrevista.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho se propôs identificar as características da gestão social no Conselho Esta-
dual de Defesa dos Direitos Humanos do Tocantins. Na fundamentação teórica, foram utiliza-
dos estudos sobre gestão social, conselhos, direitos humanos, cidadania deliberativa e suas ca-
tegorias. A coleta dos dados foi de natureza qualitativa e se classifica como pesquisa descritiva 
exploratória e documental por meio de questionário e entrevistas. A interpretação foi baseada 
nas categorias e critérios de avaliação da cidadania deliberativa desenvolvidos por Tenório et 
al. (2002). Sendo assim, podemos observar que alguns critérios da cidadania deliberativa des-
tacam-se tanto em pontos positivos, quanto negativos.
Como verificamos, os critérios melhor atendidos dentre todos são abertura dos espaços 
de decisão pertencentes à categoria de inclusão; discursos dos representantes pertencentes à 
categoria de igualdade; possibilidade de exercer a própria vontade pertencente à categoria de 
autonomia. Os satisfatórios parcialmente e em diferentes graus foram abertura dos espaços de 
decisão como melhor avaliado; e canais de difusão como o pior avaliado. O CEDDH-TO está 
passando por processo de amadurecimento. Os relatos dos entrevistados indicam que o conse-
lho atende as caraterísticas dos critérios de cidadania deliberativa parcialmente, mas com limi-
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tações. Apesar dos resultados, ele se aproxima fortemente das características da gestão social. 
Como sugestão, o CEDDH-TO deve incentivar a formação continuada para os conselheiros que 
estão chegando e para os ativos, bem como os aspectos apresentados por esse estudo. A baixa 
adesão dos participantes em reuniões (em três reuniões do Conselho, os participantes eram os 
mesmos) é uma limitação. 
Sendo assim, este estudo não pretende quantificar/metrificar a presença desses elemen-
tos dentro do CEDDH-TO e não pretende generalizar os resultados obtidos para outros con-
selhos Estaduais de Direitos Humanos. As sugestões para as novas pesquisas são: Que outros 
conselhos de defesa dos direitos humanos sejam analisados com os mesmos parâmetros e seme-
lhança. Que os resultados de trabalhos e pesquisas com conselhos de direitos humanos possam 
ser compartilhados com os participantes. Tendo como estudo gestão social no CEDDH-TO, 
entendemos que esta pesquisa se encontra concluída. Que este trabalho permita o surgimento de 
novas questões e reflexões sobre as características da gestão social na esfera pública.
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